
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO  DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005169-51.2010.815.0251.
Origem : 7ª Vara Mista da Comarca de Patos.
Relator : Juiz Convocado Gustavo Leite Urquiza. 
Apelante : Banco Wolkswagen S/A. 
Advogada : Aldenira Gomes Diniz.
Apelado : Lucilene Batista da Costa.
Advogado : Alexandre Lucena Camboim.

APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO.  PRELIMINAR  EM
CONTRARRAZÕES.  INTEMPESTIVIDADE.
AFASTAMENTO.  QUESTÃO  PRÉVIA  DE
OFÍCIO.  FALTA DE  INTERESSE  RECURSAL
QUANTO AO ARGUMENTO DE LEGALIDADE
DA  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
AUSÊNCIA  DE  CONDENAÇÃO.   RECURSO
NÃO CONHECIDO NESTE PONTO. MÉRITO.
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. APLICAÇÃO DO
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  PREVISÃO
CONTRATUAL.  LEGALIDADE.
PRECEDENTES  DOS  TRIBUNAIS
SUPERIORES. PROVIMENTO DO APELO. 

- Não há que se falar em intempestividade do recurso,
quando foi protocolado dentro do prazo legal.

-  Carece  de  interesse  recursal  a  parte  ré  do  apelo
referente  ao  pleito  não  atendido  pela  decisão
vergastada,  devendo,  quanto  a  este  ponto,  não  ser
conhecida a apelação.

-  Revela-se  irrefutável  a  aplicação  do  Código  de
Defesa  do  Consumidor  às  instituições  financeiras,
segundo entendimento jurisprudencial já consolidado.

- A Medida Provisória nº 1.963-17/2000, atualmente
reeditada sob o nº 2.170-36/2001, passou a admitir a
incidência  da  capitalização  de  juros  nos  contratos
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firmados  posteriormente  à  sua  vigência,  desde  que
haja previsão contratual.

- " A previsão no contrato bancário de taxa de juros
anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente
para  permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual
contratada”  (STJ,  REsp  973827/RS,  julgado  em
08/08/2012, DJe 24/09/2012).

 
VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a

Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
conhecer  parcialmente  do  recurso,  e  na  parte  conhecida,  rejeitou-se a
preliminar de intempestividade, à unanimidade. No mérito, deu-se provimento
ao apelo, nos termos do voto do relator, unânime. 

Trata-se  de  Apelação Cível  interposta  pelo Banco
Wolkswagen S/A, desafiando a sentença (fls. 173/177) proferida pelo Juízo da
7ª Vara Mista da Comarca de Patos, nos autos da Ação Revisional de Contrato
ajuizada em face de Lucilene Batista Costa.

Narra a inicial que a autor celebrou contrato de financiamento
com  o  banco  promovido  no  valor  de  R$  32.997,17  (trinta  e  dois  mil,
novecentos  e  noventa  e  sete  reais  e  dezessete  centavos),  em  60 (sessenta)
parcelas  de R$  846,63 (oitocentos e  quarenta e seis  reais  e  sessenta e  três
centavos).

Seguindo  suas  argumentações,  afirmou  que  foram  cobrados
juros mensais  capitalizados, quando, na verdade, deveria ter sido realizado o
cálculo  com  juros  simples,  chegando  a  parcela  ao  montante  de  R$727,60
(setecentos e vinte e sete reais e sessenta centavos).

Sustentou  a  ilegalidade  na  utilização  da  Tabela  Price,  em
virtude da aplicação de juros sobre juros. Ao final, pugnou pela revisão do
contrato, com a declaração de ilegalidade da cobrança de juros capitalizados e
devolução em dobro dos valores pagos a maior de forma dobrada.

Juntou procuração e documentos (fls. 24/33).

Tutela antecipada deferida (fls. 35/41).

Devidamente  citado,  o  banco  promovido  apresentou  peça
contestatória (fls. 46/74), alegando, preliminarmente, a carência de ação por
falta  de  interesse  processual.  No  mérito,  discorreu  sobre  o  princípio  da
obrigatoriedade das cláusulas contratuais, a inexistência de pressupostos para a
revisão do contrato, a inaplicabilidade das normas consumeristas.

Ainda,  defendeu  a  impossibilidade  de  limitação  dos  juros
remuneratórios em 12% ao ano, a legalidade da capitalização de juros e da
estipulação de multa moratória a base de 2%. Por fim, impugnou os pedidos
de  tutela  antecipada  e  sustentou  a  inexistência  de  indébito  a  ensejar  a
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devolução em dobro.

Réplica impugnatória (fls. 111/123).

Audiência preliminar realizada, mas as partes não transigiram,
oportunidade  na  qual  a  MM  Juíza  de  primeiro  grau,  fixou  os  pontos
controvertidos, deferiu a produção de prova pericial e reservou para a apreciar
as  preliminares  levantadas  em  contestação  por  ocasião  da  sentença  (fls.
131/132).

Decidindo a querela, o magistrado  a quo julgou procedente o
pleito  autoral,  nos  termos  do  art.  269,  I  do  Código  de  Processo  Civil,
consignando os seguintes termos na parte dispositiva:

“Diante do exposto e considerando tudo o mais que
dos  autos  consta,  JULGO  PROCEDENTES  os
pedidos,  confirmando  a  decisão  que  antecipou  os
efeitos  do  mérito,  para  declarar  a  ilegalidade  da
cobrança  de  juros  capitalizados  mensalmente  no
contrato firmado entre as partes, condenando o réu a
restituir, de forma simples, a diferença obtida entre o
valor  da  parcela  recalculada  com  exclusão  da
capitalização mensal  de  juros  remuneratórios  e  as
que forem pagas no valor originalmente contratado,
corrigidas pelo INPC desde o respectivo desembolso
e com juros de mora de 1% a.m. desde a citação.

Condeno  o  réu  nas  custas  processuais  devida  ao
FEPJ e em honorários advocatícios, os quais arbitro
em 20% sobre o valor da condenação, apurada em
liquidação de sentença”.

Inconformada,  a instituição  financeira  demandada interpôs
Recurso de Apelação (fls. 206/229), aduzindo a impossibilidade de revisão da
avença,  em virtude da inexistência de quaisquer irregularidades no negócio
jurídico celebrado entre  as  partes.  Ainda,  sustenta  a  pactuação expressa da
capitalização de  juros  com a  menção a  taxa  de  juros  mensal  e  anual,  não
havendo que  se  falar  em abusividade  ou  ilegalidade,  ante  a  permissão  em
nosso ordenamento jurídico. 

Em seguida, assevera que, no caso de inadimplência, é possível
a incidência da comissão de permanência não cumulada com juros e multa
moratória. Por fim, afirma que incabível a repetição de indébito, em virtude da
ausência de má-fé.

 
A recorrida apresentou  contrarrazões  (fls.  241/264),

sustentando, preliminarmente, a intempestividade do recurso apelatório.  No
mérito, roga pela manutenção do édito judicial.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  268),  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
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manifestação meritória.

É o relatório. 

VOTO.

Das preliminares:

a)   Em contrarrazões: i  ntempestividade:  

Aduz a recorrida, em sede de preliminar  das contrarrazões, a
intempestividade  do  recurso  apelatório,  tendo em vista  que  a  sentença  foi
publicada em 22 de abril de 2014, ao passo que os embargos de declaração
somente foram opostos em 21 de julho de 2014.

Em seguida, assevera que a decisão da irresignação aclaratória
foi  publicada  em  20  de  agosto  de  2014,  porém  o  apelo  somente  foi
apresentado no dia 19 de setembro de 2014, conforme carimbo de juntada no
verso das fls. 205, ou em 17 de setembro de 2014, consoante data de juntada
constante às fls. 206..

O argumento da apelada não merece prosperar. Isso porque a
sentença foi publicada em 22 de abril de 2014 no Diário Oficial (terça-feira –
fls. 178), iniciando-se o prazo no dia seguinte e terminando-se na data de 27
de abril de 2014 (domingo), prorrogando-se para o primeiro dia útil seguinte,
ou seja, 28 de abril de 2014 (segunda-feira). 

Compulsando-se  os  autos,  verifica-se  que  os  embargos
declaratórios opostos pela instituição financeira foram protocolados em 28 de
abril de 2014 (chancela eletrônica), ou seja, dentro do prazo de 05 (cinco) dias
previstos no art. 536 do código de Processo Civil.

Ademais,  sabe-se que a irresignação aclaratória interrompe o
prazo  para  a  interposição  de  outros  recursos,  por  qualquer  das  partes,  de
acordo com o disposto no art. 538 do mesmo diploma legal.

Dito isso, como a decisão dos embargos de declaração somente
foi publicada em 20 de agosto de 2014 (quarta-feira – fls. 205), o prazo de 15
(quinze) dias para a interposição do recurso de apelação iniciou-se em 21 de
agosto de 2014 (quinta-feira), escoando-se no dia 04 de setembro de 2014.

Da chancela  eletrônica  aposta  no rosto  da  petição  do  apelo,
infere-se  que  este  recurso  foi  protocolado  dentro  do  prazo  recursal
(04/09/2014  –  fls.  206).  Ainda,  consigne-se  que  a  prova  da  data  da
interposição  do  recurso  é  aquela  constante  na  chancela  eletrônica  nas
Comarcas que possuem este equipamento, e não a da juntada pela Escrivania.

Com base em tais fundamentos, rejeito a preliminar aventada.

b) de ofício: falta de interesse recursal:
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Argumenta o apelante que é cabível a comissão de permanência
desde que não cumulada com juros e multa moratória.

Ora, entendo que não merece conhecimento tal argumentação
por esta Corte de Justiça, como será visto abaixo.

Com efeito, o interesse recursal se configura quando presente o
binômio necessidade/adequação. Destarte, o doutrinador Nelson Nery Júnior,
em sua obra Princípios Fundamentais – Teoria Geral dos Recursos, leciona
que “deve o recorrente ter necessidade de interpor o recurso,  como único
meio  para  obter,  naquele  processo,  o  que  pretende  contra  decisão
impugnada.”. Quanto à utilidade, conclui:  “a ela estão ligados os conceitos
mais ou menos sinônimos de sucumbência, gravame, prejuízo, entre outros. E
é  a própria lei  processual  que fala em parte  vencida,  como legitimada a
recorrer (art. 499, CPC).” 

Como  pode  ser  visto  do  caderno  processual,  não  houve
declaração  de  abusividade  e  ilegalidade  na  estipulação  d  comissão  de
permanência, no caso de mora do devedor. 

Partindo  dessa  premissa,  resta  claro  nos  autos  a  falta  de
interesse recursal do insurgente neste ponto, pois inexiste necessidade de a
parte promovida buscar reforma de decisão com o fito de atingir objetivo que
não pode ser alcançado por falta de condenação na ação revisional de contrato.

É  nessa  perspectiva  que  esta  egrégia  Corte  de  Justiça  vem
reiteradamente decidindo:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  INSURGÊNCIA  CONTRA
PARTE EXCLUÍDA DA SENTENÇA, QUANDO DA
CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL PELO JUÍZO A
QUO.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  RECURSAL.
RECURSO  NÃO  CONHECIDO.  CPC,  ART.  557,
CAPUT. 
-  Tendo  sido  excluída  da  sentença,  quando  da
correção de erro, material pelo Juízo a quo, a parte
da sentença impugnada no presente recurso, ausente
se mostra seu interesse recursal, sendo, pois, caso de
não conhecimento do recurso.
− O interesse em recorrer consubstancia-se na
necessidade  que  tem  o  recorrente  de  obter  a
anulação  ou  reforma  da  decisão  que  lhe  for
desfavorável.  É  preciso,  portanto,  que  tenha
sucumbido, entendida a sucumbência aqui como a
não obtenção, pelo recorrente, de tudo o que poderia
ter  obtido  do  processo.”  (TJPB,  Processo  nº
00120060031539001,  Relator  DES.  JOÃO  ALVES
DA SILVA, j. Em 07/03/2013)

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO.
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PROCURAÇÃO  REVOGADA  POR
CONSTITUINTE.  SITUAÇÃO  QUE  IMPLICA
AUSÊNCIA DE  INSTRUMENTO  HABILITATÓRIO
NECESSÁRIO  À  INTERPOSIÇÃO DO  RECURSO.
DESRESPEITO AO ART. 525, I,  DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  IMPOSSIBILIDADE  DE
ALCANCE  DE  SITUAÇÃO  JURÍDICA  MAIS
FAVORÁVEL  QUE  A  PROPORCIONADA  PELA
DECISÃO  RECORRIDA.  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE  RECURSAL.  CONFIGURAÇÃO.
APLICABILIDADE  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  NÃO
CONHECIDO. 
− Considerando  que  a  decisão  agravada
consistiu exatamente no deferimento de habilitação
de novos advogados pelo autor, não mais poderia o
causídico  desconstituído  substabelecer  poderes  a
outro  advogado para  interpor  o  recurso  em nome
daquele que não é mais seu mandante,  implicando
tal  situação  o  reconhecimento  de  ausência  de
instrumento de representação, exigido pelo art. 525,
I, do Código de Processo Civil. Tendo em vista que a
decisão agravada atendeu a pleito  formulado pela
parte  indicada  como  recorrente,  resta  evidente  a
ausência de interesse para formulação de recurso
em seu nome, em face da impossibilidade de alcance
de situação que lhe seja mais favorável. - Cabe ao
relator,  por  meio  de  decisão  monocrática,  negar
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
nos  termos  do  art.  557,  caput,  do  CPC.  (TJPB,
Processo  nº  07320110017305001,  Relator  DES.
FREDERICO  MARTINHO  DA  NOBREGA
COUTINHO, j. em 15/05/2012).

Dessa forma,  não conheço do apelo neste  ponto,  passando a
analisar os demais.

Mérito:

Preambularmente,  cumpre  ressaltar,  consoante  preconiza  o
enunciado sumular nº 297 do Superior Tribunal de Justiça, que “o Código de
Defesa  do  Consumidor  é  aplicável  às  instituições  financeiras.”  Por
conseguinte,  a  relação  contratual  estabelecida  entre  as  partes  se  configura
típica relação de consumo. 

Dessa  forma,  é  possível  a  revisão  de  cláusulas  de  contratos
firmados com instituições financeiras, desde que a apontada abusividade seja
demonstrada nos autos, relativizando, assim, o brocardo latino do “pacta sunt
servanda”,  segundo  o  qual  os  contratos,  uma  vez  celebrados  livremente,
devem ser cumpridos.
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Acerca da capitalização de juros, filio-me ao entendimento de
que  esta  é  permitida  com  periodicidade  inferior  a  um  ano,  nos  contratos
firmados  pelas  instituições  financeiras  integrantes  do  Sistema  Financeiro
Nacional, após o advento da Medida Provisória nº 1.963-17/00 (reeditada sob
o nº 2.170-36/01), a qual em seu art. 5º dispõe:  

“Art. 5º. Nas operações realizadas pelas instituições
integrantes  do  Sistema  Financeiro  Nacional,  é
admissível  a  capitalização  de  juros  com
periodicidade inferior a um ano. 

Parágrafo único. Sempre que necessário ou quando
solicitado pelo devedor, a apuração do valor exato
da  obrigação,  ou  de  seu  saldo  devedor,  será  feita
pelo  credor  por  meio  de  planilha  de  cálculo  que
evidencie  de  modo  claro,  preciso  e  de  fácil
entendimento  e  compreensão,  o  valor  principal  da
dívida,  seus  encargos  e  despesas  contratuais,  a
parcela de juros e os critérios de sua incidência, a
parcela  correspondente  a  multas  e  demais
penalidades contratuais.” (grifo nosso)

É  de  se  destacar  que  não  há  que  se  falar  em
inconstitucionalidade da referida Medida Provisória, ao menos até que haja o
julgamento  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  da  Ação  Direta  de
Inconstitucionalidade nº 2.316-1. 

Nesse  cenário,  é  aplicável  a  supramencionada norma,  a  qual
autoriza  a  capitalização  de  juros,  aos  contratos  posteriores  à  sua  vigência
firmados pelas instituições integrantes do sistema financeiro nacional,  desde
que haja, entretanto, pactuação expressa. 

No caso em tela, verifica-se que o contrato de financiamento foi
firmado em 2010 (fls. 26) e há cláusula expressa prevendo a capitalização de
juros (fls. 27).

Ademais,  é  patente a disparidade entre os juros mensais e os
anuais,  o  que  demonstra  também  claramente  a  existência  de  juros
capitalizados em periodicidade inferior a um ano. 

Ou seja,  o  simples  ato  de  multiplicar  os  juros  mensais  pela
quantidade de meses do ano, já aponta para a sua incontestável existência,
afastando, portanto, a alegada abusividade, posto que o consumidor, desde o
início da relação obrigacional teve ciência dos termos de sua dívida. 

Com  efeito,  ao  analisarmos  o  contrato,  verificamos  que  é
explícito em detalhar  o  valor  do financiamento e  as taxas de juros mensal
(1,47%) e anual (19,14%). 

Nesse  contexto,  entendo  que  a  previsão  no  instrumento
contratual, livremente assinado pelas partes, da taxa de juros mensal e anual,
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faz-se suficiente para compreensão do consumidor quanto à cobrança de juros
capitalizados mensalmente, levando à conclusão que, dessa forma, encontram-
se pactuados. 

Concluo, então, pela licitude da capitalização de juros após a
edição  da  já  mencionada  Medida  Provisória,  desde  que  tenha  previsão
contratual, como no presente caso. 

O colendo Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento
do REsp. nº 973827/RS, realizado sob a ótica dos recursos repetitivos, firmou
orientação  jurisprudencial  no  sentido  de  que  e  "a  previsão  no  contrato
bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é
suficiente  para permitir  a  cobrança da taxa  efetiva anual  contratada". O
acórdão restou assim ementado:

"CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO. AÇÕES REVISIONAL E DE BUSCA
E  APREENSÃO  CONVERTIDA  EM  DEPÓSITO.
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  COM
GARANTIA  DE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  JUROS
COMPOSTOS.  DECRETO  22.626/1933  MEDIDA
PROVISÓRIA  2.170-36/2001.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO. 1. A
capitalização  de  juros  vedada  pelo  Decreto
22.626/1933 (Lei de Usura) em intervalo inferior a
um ano e permitida pela Medida Provisória 2.170-
36/2001, desde que expressamente pactuada, tem por
pressuposto a circunstância de os juros devidos e já
vencidos  serem,  periodicamente,  incorporados  ao
valor  principal.  Os  juros  não  pagos  são
incorporados ao capital e sobre eles passam a incidir
novos  juros.  2.  Por  outro  lado,  há  os  conceitos
abstratos,  de  matemática  financeira,  de  "taxa  de
juros simples" e "taxa de juros compostos", métodos
usados  na  formação  da  taxa  de  juros  contratada,
prévios  ao  início  do  cumprimento  do  contrato.  A
mera circunstância de estar pactuada taxa efetiva e
taxa nominal de juros não implica capitalização de
juros, mas apenas processo de formação da taxa de
juros pelo método composto, o que não é proibido
pelo Decreto 22.626/1933. 3. Teses para os efeitos do
art. 543-C do CPC: - "É permitida a capitalização
de  juros  com periodicidade  inferior  a  um ano em
contratos  celebrados  após  31.3.2000,  data  da
publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000
(em  vigor  como  MP  2.170-36/2001),  desde  que
expressamente  pactuada."  -  "A capitalização  dos
juros  em  periodicidade  inferior  à  anual  deve  vir
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no
contrato bancário de taxa de juros anual superior
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ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir
a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada".  4.
Segundo o entendimento pacificado na 2ª Seção,  a
comissão  de  permanência  não  pode  ser  cumulada
com quaisquer  outros  encargos  remuneratórios  ou
moratórios. 5. É lícita a cobrança dos encargos da
mora  quando  caracterizado  o  estado  de
inadimplência, que decorre da falta de demonstração
da  abusividade  das  cláusulas  contratuais
questionadas.  6.  Recurso  especial  conhecido  em
parte e, nessa extensão, provido.” (REsp 973827/RS,
Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  Rel.  p/
Acórdão  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,
SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  08/08/2012,  DJe
24/09/2012) (grifei).

Em  outras  oportunidades,  a  Corte  Superior  corroborou  o
entendimento acima exposto:

"PROCESSUAL  CIVIL.  BANCÁRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
LIMITAÇÃO  DE  JUROS  REMUNERATÓRIOS.
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS  JUROS.
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. PRECEDENTES.
ART.  543-C  DO  CPC. DISSÍDIO  NOTÓRIO.
REQUISITOS  DE  ADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL ATENDIDOS. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA MANTIDA. 

1.  "É  admitida  a  revisão  das  taxas  de  juros
remuneratórios em situações excepcionais, desde que
caracterizada  a  relação  de  consumo  e  que  a
abusividade  (capaz  de  colocar  o  consumidor  em
desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique
cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do
julgamento  em  concreto"  (RESP  1.061.530/RS,
Relatora  Ministra  NANCY ANDRIGHI,  SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/3/2009). 2.
"É  permitida  a  capitalização  de  juros  com
periodicidade  inferior  a  um  ano  em  contratos
celebrados após 31/3/2000,  data da publicação da
Medida Provisória nº 1.963-17/2000, em vigor como
MP nº 2.170-01, desde que expressamente pactuada;
2)  A  capitalização  dos  juros  em  periodicidade
inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa
e clara.  A previsão no contrato bancário de taxa de
juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é
suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva
anual  contratada"  (RESP n.  973.827/RS,  Relatora
para  acórdão  Ministra  Maria  ISABEL  Gallotti,
SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  8/8/2012,  DJe

Apelação Cível nº 0005169-51.210.815.0251.          9



24/9/2012).  3.  Recurso Especial  que apresentou os
requisitos  de  admissibilidade  a  permitir  seu
conhecimento. Trata-se, ademais, de notório dissídio
interpretativo  entre  o  acórdão  impugnado  e  a
jurisprudência  desta  Corte  sobre  a  matéria.  4.
Inviável o conhecimento de matéria alegada apenas
em  sede  de  agravo  regimental  interposto  contra
decisão  que  deu  provimento  a  Recurso  Especial
apresentado  pela  parte  contrária.  No  caso,  as
disposições  do  acórdão  quanto  à  comissão  de
permanência transitaram em julgado, pois não foram
objeto  de  recurso  pelo  ora  recorrente.  5.  Agravo
regimental  desprovido.”  (STJ;  AgRg-REsp
1.093.131;  Proc.  2008/0210951-9;  MS;  Quarta
Turma;  Rel.  Min.  Antônio  Carlos  Ferreira;  Julg.
12/03/2013; DJE 22/03/2013).(grifo nosso)

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
REVISIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO.
INCIDÊNCIA DO CDC.  REVISÃO JUDICIAL DO
CONTRATO.  POSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  297
DO STJ. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. AUSÊNCIA
DE INTERESSE NA REFORMA DA DECISÃO.
 1.  Submetem-se  as  instituições  financeiras  aos
princípios e regras do CDC, havendo a possibilidade
de  revisão  judicial  do  contrato,  nos  termos  da
Súmula nº 297 do STJ. 2. "A capitalização dos juros
em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada
de forma expressa e  clara.  A previsão no contrato
bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao
duodécuplo da mensal  é  suficiente  para permitir  a
cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada"  (2ª
Seção,  RESP 973.827/RS, Rel.  p/  acórdão Ministra
Maria Isabel Gallotti, DJe de 24.9.2012). 3. Deferida
a  periodicidade  pleiteada,  não  dispõe  a  parte  de
interesse na reforma da decisão agravada. 4. Agravo
regimental a que se nega provimento.” (STJ AgRg-
AREsp 163.224; Proc. 2012/0068196-6; SE; Quarta
Turma; Relª Minª Isabel Gallotti; Julg. 16/04/2013;
DJE 26/04/2013).” (grifo nosso) 

Nessa  mesma  esteira,  trago  à  baila  julgado  deste  Egrégio
Tribunal: 

“PROCESSO  CIVIL.  REVISÃO  DE  CONTRATO
BANCÁRIO.  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO
PEDIDO. INÉPCIA DA INICIAL. REJEIÇÃO. 

Não é juridicamente impossível pedido de revisão ou
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anulação  de  contrato  de  financiamento  se  o  seu
conteúdo  não observa  os  princípios  do  Código  de
Defesa do Consumidor. Não é inepta a inicial que,
instruída com o documento indispensável à análise
da  causa,  descreve  suficientemente  o  fato  a  ser
discutido no processo e apresenta pedido coerente.
Mérito: ação revisional de contrato de arrendamento
mercantil. Anatocismo procedência parcial. Recurso.
Capitalização mensal de juros. Previsão contratual.
Autorização da Medida Provisória nº 1963-17/2000.
Provimento  do  apelo.  A  jurisprudência  do  STJ  é
pacífica  quanto  à  possibilidade  de  capitalização
mensal de juros na hipótese do contrato bancário ter
sido  celebrado  após  o  dia  31.03.2000,  data  da
entrada em vigor da MP 1.963-17/2000, e desde que
haja  expressa  previsão  contratual.”  (TJPB;  AC
200.2011.024090-6/001;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Aluizio Bezerra
Filho; DJPB 15/07/2013; Pág. 9). (grifo nosso)

Impende  destacar  que  o  MM  Juiz  de  base  entendeu  pela
ilegalidade  da  capitalização  de  juros,  tendo  em  vista  que  a  taxa  mensal
multiplicada por 12 meses não reflete a taxa anual aplicada. Ora, não obstante
ol  entendimento  do  juízo  a  quo,  concebo  que  o cálculo  realizado  na
verificação dos juros anuais não reflete a simples multiplicação da taxa mensal
pelo número de meses. Na verdade, os juros a serem pactuados são os anuais
(19,14%),  com uma progressão geométrica,  embora o pagamento se dê de
forma mensal.

Desse  modo,  entendo  que  a  sentença  merece  reforma  para
afastar a declaração de ilegalidade na aplicação de juros capitalizados e pela
utilização da Tabela Price.

Conclusão:

Por tudo o que foi exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE
DO  RECURSO,  REJEITANDO a  preliminar  de  intempestividade  e,  no
mérito,  DANDO-LHE PROVIMENTO para reformar a sentença, julgando
improcedente o pleito autoral, nos termos do art. 269, I do Código de Processo
Civil.

Em virtude da modificação do julgado, condeno a parte autora
em custas e honorários advocatícios, estes fixados em R$600,00 (seiscentos
reais), nos termos do art. 20, §4ºdo Código de Processo Civil,  observando-se
que a  parte  demandante  é  beneficiária  da  gratuidade,  sendo-lhe  aplicado o
disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/1950.

É COMO VOTO. 
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Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr.  Gustavo Leite Urquiza, juiz
convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado,
com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egi-
to de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos.  Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias,
Procuradora de Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cí-
vel do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 25 de agosto de
2015.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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